
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 133/2024 
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 

Santa Catarina, nº 2266, inscrita no CNPJ sob nº 79.372.520/0001-85, representada neste ato 

por seu Prefeito Municipal, Sr. Bento Francisco Silvy, no uso de suas  atribuições legais e 

considerando a Lei Federal nº 11.947/2009, Lei nº 11.326/2006, resolução FNDE/CD/FNDE 

nº 06/2020 e demais disposições legais pertinentes, torna público para conhecimento dos 

interessados, que está realizando DISPENSA de processo Licitatório, com base no art. 14, caput 

e §1º, da Lei n. 11.947/09, para a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural destinado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar PNAE), com a finalidade de apresentar Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação escolar e habilitação dos 

fornecedores. 

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL DOS EVENTOS: 

Período de divulgação da Chamada Pública: de 06/08/2024 a 28/08/2024 

Entrega dos Envelopes e Abertura da Sessão: Até o dia 28/08/2024, às 14:00 (horário de 

Brasília) 

Endereço da Sessão Pública: Auditório Municipal – Rua Santa Catarina, 2266 – Centro – 

Vitor Meireles-SC, CEP 89148-000. 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios 

no Anexo I - Termo de Referência. 

1.2. Não serão aceitos preços superiores aos estimados pela administração, na proposta 

do fornecedor. 

1.2.1. Se o fornecedor propuser entregar produtos orgânicos ou agroecológicos, o 

preço será o determinado pela administração na tabela do item anexo I, não lhe sendo devido 

nenhum acréscimo ao valor. 

 

2. FONTE DE RECURSO 



 

2.1. Recursos para suprir as despesas decorrentes da presente contratação, correrão à conta dos 

recursos provenientes do FNDE/PNAE, à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Código Descrição 

2024 
 

50 Referência 

06 Secretaria de Educação 

001 Secretaria de Educacao 

2024 MERENDA ESCOLAR 

3339030070000000000 Gêneros de alimentação 

155270000000 PNAE -Transferências de Recursos do FNDE   

 

3. DO LOCAL DE OBTENÇÃO DO EDITAL, CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

3.1. O Edital da presente Chamada Pública poderá ser obtido nos seguintes locais: Sítio 

eletrônico do Município de Vitor Meireles (www.vitormeireles.sc.gov.br), Portal Nacional de 

Compras Públicas, Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal 

de Educação e no Setor de Licitações do Prédio Central de Vitor Meireles. 

3.2. Somente poderão participar dessa chamada pública, fornecedores da Agricultura 

Familiar e Empreendedores Familiares Rurais, detentores da Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ou Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar – CAF Jurídica e/ou Física, conforme a Lei da Agricultura Familiar 

nº11.326 de 24 de julho de 2006 e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar – PRONAF e que atendam a todas as exigências deste edital e seus anexos. 

3.3. Podem apresentar projetos de venda, de acordo com os artigos 34 e 36 da Resolução 

FNDE nº 6 de 08 de maio de 2020: 

a) - Fornecedores Individuais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa 

Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP física, ou Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar – CAF); 

b) - Grupos Informais (detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Física ou Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar - CAF de cada agricultor) e; 

c) - Grupos Formais (Agricultores familiares organizados em grupos formais, sendo 



 

cooperativas e associações, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica ou Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar – CAF). 

3.4. O encaminhamento do envelope único de Habilitação e de Projeto de Venda 

pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências contidas neste edital e seus anexos e 

implica na aceitação integral e irretratável aos termos e condições deste Edital. 

3.5. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural 

para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais), por DAP ou CAF Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 

I- Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 

por DAP ou CAF Familiar/Ano/E.Ex. 

II- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será 

o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos 

na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte 

fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares (DAPs/CAFs familiares) 

inscritos na DAP/CAF jurídica X R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)  

3.6. Estarão impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os 

interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação 

específica ao objeto ora contratado; 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

d) Agente público do Município de Vitor Meireles; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 



 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de 

habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros 

estabelecidos neste edital; 

g) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 

dirigentes da Prefeitura Municipal de Vitor Meireles. 

4. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

 Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola 

na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o 

Art. 27 da Resolução FNDE nº 004/2015. 

4.1. O envelope deverá ser entregue no setor de Licitações da Prefeitura Municipal, 

localizado na rua santa Catarina, 2266 – Centro – Vitor Meireles-SC, CEP 89148-000. 

4.2. Cada participante deverá apresentar um único envelope contendo os documentos de 

habilitação e o projeto de venda. 

4.3. O Departamento de Licitações de Vitor Meireles não se responsabilizará por 

envelopes entregues em qualquer outra repartição do órgão municipal. 

4.4. Somente serão recebidos envelopes até o momento definido previamente neste 

edital, se ultrapassado esse horário, nenhum outro será recebido. 

4.5. O conjunto de documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entregue 

em envelope fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas 

partes externas e frontais os seguintes dizeres: 

CHAMADA PÚBLICA Nº 90/2024 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA 

-Fornecedor Individual: nome e CPF; ou 

-Grupo Informal: nome de um dos agricultores e CPF; ou 

-Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ. 

Telefone e/ou endereço eletrônico para contato. 

4.6. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir 

relacionados, conforme o tipo de fornecedor que se enquadrem: 



 

4.6.1. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 

grupo). O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os 

documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I- A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

II- O extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 

dias ou CAF válida na data da abertura da sessão; 

III- o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 

participante; 

IV- Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em 

normativas específicas, conforme Anexo VI. 

V- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria, relacionada no projeto de venda, conforme Anexo IV. 

4.6.2. HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

O Grupo Informal deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos 

abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I- A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II- O extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 

60 dias, ou CAF válida na data da sessão; 

III- o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os 

agricultores participantes; 

IV- Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em 

normativas específicas, conforme Anexo VI e; 

V- A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda, conforme Anexo IV. 

4.6.3. HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no envelope fechado e lacrado os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I- A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II- O extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 

dias, ou CAF válida na data da sessão; 



 

III- a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

IV- As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no 

órgão competente; 

V- O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

VI- A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados relacionados no projeto de venda, conforme Anexo IV. 

VII- a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 

atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados, conforme Anexo V; 

VIII- Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em 

normativas específicas, conforme Anexo VI. 

 

5. PROJETO DE VENDA 

5.1. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 

apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme 

Anexo III deste Edital, baseado no modelo da Resolução FNDE n.º 6/2020, dentro do envelope 

de Habilitação conforme disposto no item 3.3 deste Edital. 

5.2. Os fornecedores da Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais 

poderão, no projeto de venda, apresentar quantitativo igual ou menor de cada item para 

fornecimento. 

5.3. Os projetos de venda deverão ser analisados em sessão pública registrada em ata. 

5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar o nome, o CPF e nº da DAP ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor 

quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP ou CAF jurídica 

da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

6. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1. Será admitido no máximo 01 (um) representante para cada fornecedor da agricultura 

familiar e com credencial específica, com possibilidade de substituição posterior, apresentada 

separadamente dos ENVELOPES, por ocasião da abertura deste. 

6.1.1. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá se manifestar durante 

reuniões do certame, o representante devidamente credenciado. 



 

6.2. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ao) selecionado(s) conforme 

critérios estabelecidos pelo art. 35 da Resolução FNDE nº 6/2020. 

6.3. Na ausência ou desconformidade de qualquer documento constatada na abertura do 

envelope, poderá ser concedida abertura de prazo para sua regularização de até 3 dias, conforme 

análise da Comissão Julgadora, conforme Artigo 36, §4º, da Resolução/CD/FNDE n. 6 de 8 de 

maio de 2020. 

6.4. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente 

participarão ativamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas 

atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

6.5. Verificada a legalidade e adequação da documentação e dos projetos de venda 

apresentados, a Comissão Permanente de Licitação concluirá os seus serviços consignando em 

ata própria os proponentes credenciados e remeterá o processo para homologação, após 

transcorridos os prazos recursais e fase de amostras, se for o caso. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1. Para priorização das propostas, deverá ser observada a seguinte ordem para seleção: 

I – Fornecedores locais do município; 

II – Fornecedores de Região Geográfica Imediata; 

III –Fornecedores da Região Geográfica Intermediária; 

IV – Fornecedores do estado; 

V – Fornecedores do país. 

7.1.1. Definição: Consideram-se Regiões Geográficas Imediatas o agrupamento de 

municípios que têm como principal referência a rede urbana mais próxima para satisfazer as 

necessidades imediatas das populações. No caso de Vitor Meireles, os municípios pertencentes 

à AMAVI; 

7.1.2. Definição: As Regiões Geográficas Intermediárias constituem a divisão 

geográfica regional do país, segundo a composição elaborada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística em 2017. No caso de Vitor Meireles, são os municípios que compõem 

a Região Intermediária 4207 – Blumenau. 

7.2 Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 

seleção: 

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 



 

a) Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma 

agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no 

mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações 

produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s) ou CAF(s); 

b) No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades quilombolas e/ou indígenas, terão prioridade organizações produtivas com maior 

porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de 

associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com 

maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, 

conforme identificação na(s) DAP(s) ou CAF(s); 

II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 

agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no 

MAPA; 

III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores 

Individuais, e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP 

ou CAF Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP/CAF); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações produtivas 

com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no 

seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP ou CAF Jurídica; 

7.3 Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos 

entre as organizações finalistas. 

8. LOCAL DE ENTREGA E AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

8.1. A entrega dos produtos será efetuada na secretaria municipal de Educação do 

Município de Vitor Meireles, o horário de entrega na unidade deverá ser respeitado, sendo 

realizado das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h, conforme for solicitado. 

8.2. Os locais de entrega serão definidos conforme a requisição da Secretaria Municipal 

de Educação, considerando os locais detalhados no item 3 do Termo de Referência (Anexo I). 

8.3. Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar em 

perfeitas condições de conservação, higiene e apresentação. 



 

8.4. Verificar no formulário encaminhado pela Secretaria Municipal de Educação a 

quantidade do produto a ser fornecido por unidade e no momento da entrega, conferir, 

acompanhado da cozinheira ou da responsável da unidade educacional e coletar sua assinatura. 

8.5. Os veículos devem estar limpos, conservados, protegidos e isentos de outros 

materiais. 

8.6. As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o 

histórico de consumo das escolas. Desta forma, essas quantidades poderão ser alteradas, 

conforme necessidade das escolas. 

8.7. Nos meses de julho, dezembro e janeiro as quantidades de entrega poderão ser 

reduzidas significativamente, devido ao recesso da rede municipal de ensino de Vitor Meireles. 

8.8. A entrega será solicitada conforme a necessidade da Instituição/Secretaria 

interessada através da emissão da Ordem de Compra, a vencedora deverá realizar a entrega no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o pedido. 

8.9. Em caso de alterações de horários de recebimento, os fornecedores deverão ser 

comunicados previamente. 

9. PAGAMENTO 

O pagamento será realizado até 10 dias após a última entrega do mês, através de crédito 

bancário, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento 

efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

10. DO CONTRATO 

10.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de até 05 

(cinco) dias, contados a partir do aviso ao convocado, a assinar o contrato. 

10.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do futuro fornecedor e aceita pela Secretaria Municipal de Educação. 

10.2. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei n° 14.133/2021. 

10.3. É expressamente vedada a subcontratação de outro fornecedor para substituir o 

fornecedor participante desta chamada pública. 

10.4. A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigorará por 

doze meses, a contar da assinatura do termo contratual; 

10.5. A vigência contratual poderá ser prorrogada até o limite máximo estipulado pelos 

artigos 106 e 107 da Lei Federal n. 14.133/2021 e suas alterações; 



 

10.6. As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de 

Referência e na Minuta do Contrato, bem como em outros itens deste edital. 

11. SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária 

(federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal, além 

do disposto na legislação estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério 

da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

12.2. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de 

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 

conforme o Anexo II, que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, 

expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 

conformidade com os termos da Chamada Pública e da proposta a que se vinculam. 

12.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus 

anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-

se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos 

e prazos envolvidos na execução do objeto. 

12.4. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei nº 14.133/2021, em 

sua versão atualizada, a Lei nº 11.947/2009 e a Resolução 06/2020 do FNDE. 

 



 

Vitor Meireles, 02 de agosto de 2024 

 

 

 

 

________________________________________ 

BENTO FRANCISCO SILVY   

Prefeito municipal  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 
CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2024  

Termo de Referência 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 Este documento foi elaborado à luz das legislações do FNDE, Lei nº 11.947/2009, 

regulamentada pela Resolução nº 06/2020 e atual Lei nº 14.133/2021, como peça integrante e 

indissociável de um procedimento de dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, 

tendo por finalidade definir o conjunto de elementos que nortearão esta Chamada Pública. 

1.2 A alimentação escolar é um direito constitucional, garantido pelo Art. 208 da Constituição 

Federal, e no Capítulo III, Art. 4º da Lei de Diretrizes e Bases LDB/9394/96, que determina: 

“O dever do estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: [...] VII – 

atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de 

material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”; 

E pelo Art. 211, §1º: 

“A União [...] exercerá em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 

garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade de 

ensino, mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios”. 

1.3 Cabe então, aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios o papel principal na organização 

e no financiamento de ações previstas nos artigos constitucionais acima citados. Além do 

recurso federal, oriundo do FNDE, os estados e municípios devem fazer a complementação 

financeira, para a compra de gêneros alimentícios para a alimentação escolar, visando a 

elaboração adequada, balanceada nutricionalmente, harmonizada, regionalizada e segura do 

cardápio para a Merenda Escolar a ser oferecida nas Unidades Educacionais deste município 

aos estudantes matriculados na rede pública de ensino, com o objetivo de contribuir para o 

crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar dos estudantes, bem como 

pela promoção da formação de hábitos alimentares saudáveis. 

 

2. OBJETO 

2.1 Eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreende- dor Familiar Rural, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação de Vitor Meireles/SC, de acordo com as quantidades e especificações e demais 

condições constantes neste Termo. 

2.2 Especificação e quantidade dos objetos: 



 

ITEM QUANTID

ADE 

UNIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

Biscoito Amanteigado. Biscoito, 

fabricação caseira, doce, 

amanteigado, sem recheio, 

ingredientes: farinha de trigo, 

açúcar, farinha de milho ou 

polvilho, gordura, sem lactose e 

sem gordura trans.  

150 kg 34,64 5.196,00 

Farinha de Mandioca - Aspecto 

de pó fino ou granulado, sem 

presença de terra, insetos fungos, 

parasitas e objetos estranhos. Não 

teve ser rançosa ou fermentada. 

Com informações nutricionais e 

ingredientes, não podendo ter no 

produto qualquer tipo de etiqueta 

para identificação de seu 

fabricante e ou componentes. 

100 kg 8,77 877,00 

Farinha de Milho Matéria prima 

de boa qualidade; constituído 

basicamente de carne de boi 

desidratado, liofilizado, sal, amido 

de milho, gordura vegetal, 

condimentos, podendo conter 

corante natural, apresentando -se 

livre de matérias terrosa, parasitos, 

larvas e detritos animais e vegetais 

em embalagem metalizada de 1 

kg, resistente e atóxica com 

validade de 12 meses após a data 

de fabricação; acompanhado de 

laudo de laboratório credenciado 

do lote a ser entregue. Com 

informações nutricionais e 

ingredientes, não podendo ter no 

produto qualquer tipo de etiqueta 

200 kg 9,05 1.810,00 



 

para identificação de seu 

fabricante e ou componentes. 

Feijão Preto. Feijão preto tipo 1, 

safra nova, grãos inteiros e sãos, 

aspecto brilhoso, liso, isento de 

material terroso, sujidades, pedras, 

fungos ou parasitas e mistura de 

outras variedades e espécies, 

Embalagem contendo 1 kg, com 

dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, informação 

nutricional, livre de sujidades e 

objetos estranhos, prazo de 

validade, de acordo com a 

Resolução 12/78 da Comissão 

Nacional de Normas e Padrões 

para Alimentos - CNNPA  

250 kg 9,68 2.420,00 

Feijão Vermelho. tipo 1, safra 

nova, grãos inteiros e sãos, aspecto 

brilhoso, liso, isento de material 

terroso, sujidades, pedras, fungos 

ou parasitas e mistura de outras 

variedades e espécies, embalagem 

contendo 1Kg 

150 kg 11,54 1.731,00 

 
3. DOS LOCAIS A SEREM EFETUADAS AS ENTREGAS: 

Secretaria Municipal de Educação 

Endereço: Rua Santa Catarina, 2766 – Centro 

Vitor Meireles- SC 

4. A CONTRATANTE deve: 

4.1 Emitir nota de empenho; 

4.2 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados; 

4.3 Receber o objeto, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento 

de acordo com os horários especificados neste Termo; 



 

4.4 Solicitar a substituição do objeto do contrato em que se verificarem impróprios ao consumo 

ou inconformidades com o Edital, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

4.5 Efetuar o pagamento devido pela entrega dos bens, desde que cumpridas pela 

CONTRATADA todas as formalidades e exigências do contrato. 

5. DA FISCALIZAÇÃO 

5.1 A fiscalização ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, através da 

Divisão de Alimentação Escolar; 

5.2 A execução do contrato será acompanhada por 1 (um) fiscal de contrato. 

5.3 Os responsáveis pelas Unidades Educacionais deverão relatar ao fiscal do contrato 

todo e qualquer problema constatado no ato de entrega dos gêneros alimentícios nas unidades, 

a fim de que sejam adotadas as medidas necessárias a correta execução contratual. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A entrega será solicitada conforme a necessidade da Instituição/Secretaria 

interessada, através da emissão de Ordem de Compra a Contratada deverá efetuar a entrega no 

local indicado pelo setor responsável no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o pedido, 

sem custo adicional, sendo a entrega de responsabilidade da Contratada. Caso a entrega não for 

realizada no prazo referido, a Contratada estará sujeita às sanções previstas no Edital e em Lei; 

6.2 O horário de entrega dos itens mensais nas unidades educacionais deverá ser 

respeitado, podendo ser realizado das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30, de segunda a sexta-

feira. Em caso de feriados emendados ou dias não letivos, os fornecedores deverão ser 

comunicados previamente, preferencialmente via e-mail ou telefone, para eventuais trocas de 

dias, caso seja necessário. As entregas são orientadas por meio dos romaneios, enviados com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias, via e-mail ao Contratado através da Secretaria de 

Educação. 

6.3 Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar em 

perfeitas condições de conservação, higiene e apresentação; 

6.4 Caso o produto vencedor da Chamada Pública apresentar problemas ou não 

aceitação por parte da municipalidade, o fornecedor deverá providenciar a troca ou substituição 

do produto em até 03 (três) dias úteis; 

6.5 Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e 

incidências, diretos ou indiretos, inclusive impostos se houver incidência, não importando a 

natureza, que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente chamada pública, inclusive 



 

o frete, a carga e descarga, que correrão também por conta e risco, da Contratada e não poderão 

ultrapassar os previstos no objeto deste Termo e do Edital; 

6.6 Condição de pagamento, será de até 10 (dez) dias consecutivos após a entrega e 

conferência dos produtos, apresentação dos romaneios, Nota Fiscal e aprovação deles. 

7. DA REVISÃO FINANCEIRA 

7.1 A revisão contratual, regulamentada pelo art. 87 do Decreto Municipal nº 12/2023, 

caberá sempre que houver desequilíbrio na equação econômico-financeira na avença firmada, 

decorrente de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato, considerando: 

I – A avaliação caso a caso pela Unidade Demandante da licitação, auxiliada pela 

Divisão de Fiscalização de Contratos e Orçamentos; 

II – A Administração não agirá de ofício quando o resultado da revisão incorrer em 36 

benefício ao contratado; 

III – o pedido de revisão será, preferencialmente, elaborado em sistema automatizado 

de gestão do município por meio de protocolo eletrônico e devidamente comprovado; 

IV– A Administração terá por obrigação acompanhar, por meio do fiscal do contrato, 

em conjunto com o gestor da Unidade Demandante, auxiliados pela Divisão de Fiscalização de 

Contratos e Orçamentos, os contratos firmados e preços registrados, agindo sempre que o 

desequilíbrio econômico-financeiro acarretar em ônus ao erário. 

V– O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

Vitor Meireles – SC, 02 de agosto de 2024 

 

 

 

BENTO FRANCISCO SILVY 

Prefeito Municipal 

 



 

ANEXO II 
 

MODELO PROPOSTO DE CONTRATO DE VENDA 

CONTRATO N.º   /2024 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

O Município de Vitor Meireles/Secretaria Municipal de Educação de Vitor Meireles, pessoa 

jurídica de direito público, com sede Rua Santa Catarina, 2266, Centro, Vitor Meireles -SC, 

inscrita no CNPJ sob n.79.372.520/0001-85, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Bento Francisco Silvy, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do 

grupo formal ou informal ou fornecedor individual), situado à Av. _____________, n.º____, em 

(município), inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo formal), CPF 

sob n.º_____________ (grupos informais e individuais), DAP/CAF FISICA OU JURÍDICA 

_________, tendo como representante legal o Sr. _____________________(para grupo formal 

ou informal), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições 

da Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública 

nº 02/2024, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 

pública, verba FNDE/PNAE, ano de 2024, todos de acordo com a chamada pública n.º 02/2024, 

o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 

transcrição.  

CLÁUSULA SEGUNDA:  

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de 

R$ ............. (por extenso), conforme listagem anexa a seguir: 
 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade de 

Entrega 
Preço de Aquisição 

        

Preço Unitário 

(divulgado na 

chamada pública) 

Preço Total 

            

            

            



 

            

            

            

Valor Total do Contrato   

 

  

SUBCLÁUSULA ÚNICA  

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias após 

cada entrega, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do fornecedor, 

devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento dos produtos. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 

Os valores estipulados na Cláusula Segunda não serão reajustados na vigência do 

presente Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura vigorando até 31 de 

dezembro de 2024, podendo ser renovado mediante a assinatura de termos aditivos, de acordo 

com o Art. 132, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios 

da agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento; 

A contratada deverá entregar os alimentos de acordo com o descrito no anexo I deste 

Edital de Chamamento nas quantidades especificadas na ordem de entrega, nos locais 

constante do ANEXO I da Chamada Pública;  

O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de 

entrega. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas decorrentes do presente correrão por conta dos recursos constantes no orçamento 

de 2024, na seguinte dotação: 



 

Código Descrição 

2024 
 

50 Referência 

06 Secretaria de Educação 

001 Secretaria de Educacao 

2024 MERENDA ESCOLAR 

3339030070000000000 Gêneros de alimentação 

155270000000 PNAE -Transferências de Recursos do FNDE   

 

CLÁUSULA OITAVA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

O Município de Vitor Meireles, designa como Fiscal deste Contrato, a Sr.ª Edenir Branger 

França, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e 

contábeis; e fiscalização das entregas in loco, devendo registrar todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a 

correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido; 

 

As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Vitor Meireles em nada 

restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à 

execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

O CONTRATANTE em razão a supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 

particulares poderá: 

a) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 

c) Fiscalizar a execução do contrato; 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do 

CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico- financeiro, garantindo- lhe o aumento 

da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento 

de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

No valor mencionado na cláusula segunda estão incluídas as despesas com frete, recursos 

humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

É obrigação do contratante receber produtos alimentícios de qualidade e na quantidade 

solicitada, e em caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A 

notificação ao fornecedor deve ser feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os 



 

procedimentos de conferência em todos os produtos e indicar no Termo de Recebimento de 

Produtos da Agricultura Familiar e entregar ao fornecedor. 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da 

Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, 

os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como 

o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a serem 

entregues pelos fornecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade 

necessária para atender aos estudantes; 

É obrigação do contratante fornecer informações, com antecedência, aos fornecedores sobre a 

redução ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias que não houver atividades nas 

escolas, por exemplo, férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos etc.; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

A contratada, em caso de inadimplência total ou parcial do presente contrato estará sujeita 

as seguintes penalidades: 

I. Advertência 

II. Multa 

a) No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Saudades 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 

nº 156 da Lei nº 14.133/2021 sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o 

valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual. 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, 

no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo 

reassumir o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem 

prejuízo de outras sanções contratuais; 

Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

CONTRATUAL: 

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em Lei ou regulamento e de acordo com o que dispõe os Artigos 137 

a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 



 

Incumbirá á Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Getúlio/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Vitor Meireles, ......... de 2024. 

 

 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 

______________________________________________ 

CONTRATADA (Grupo Formal) 

 

______________________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL  

TESTEMUNHAS: 

1. ________________________________________ 

2. ________________________________________ 



 

ANEXO III 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL  
  

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP 
Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 



 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS  
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma 
de Entrega dos 
produtos       4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital n 002/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data 
Assinatura do Representante do Grupo Formal  

  Fone/E-mail: 

      

      

 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 



 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora () Sim ( ) Não 9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES  
  

1. Nome do Agricultor (a) Familiar   2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 
6. Nº 
Conta 
Corrente 

                

                

                

                

                

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. 
Município 

4. Endereço 5. 
DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS  
  

1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* /Unidade 6.Valor 
Total 



 

            
Total 
agricultor 

            
Total 
agricultor 

            
Total 
agricultor 

            
Total 
agricultor 

            
Total 
agricultor 

            
Total 
agricultor 

  Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital Nº 002/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO  
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. 
Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 6. Cronograma de Entrega 

dos Produtos 

            

            

            

        Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 



 

      

      

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2024 ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ORIGEM DOS PRODUTOS 

 

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos à Secretaria 

Municipal de Educação de Vitor Meireles, constantes no Projeto de Venda apresentado para 

participação na Chamada Pública nº 02/2024, são oriundos da produção própria do participante 

descrito. 

Nome do produtor/grupo: 

Número da DAP/CAF: 

VITOR MEIRELES, ____ DE _________ DE 2024 

 

 

Assinatura do fornecedor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V  

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2024  

(para Grupos Formais) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Eu, _______________________, CPF nº _____________________, RG nº 

__________________, declaro para os devidos fins que serei responsável pelo controle de 

atendimento do limite individual de venda dos Cooperados/Associados do Grupo Formal 

______________________________, CNPJ nº ________________________, participante da 

Chamada Pública nº xxx/2024, nos termos da Resolução nº 06/FNDE/CD de 08 de maio de 

2020. 

Nome do produtor/grupo: 

Número da DAP/CAF: 

VITOR MEIRELES, ____ DE _________ DE 2024 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2024  

DECLARAÇÃO – NORMAS HIGIÊNICO SANITÁRIAS 

 

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos à 

Secretaria Municipal de Educação de Vitor Meireles, constantes no Projeto de Venda 

apresentado para participação na Chamada Pública nº 02/2024, atendem plenamente às normas 

higiênico sanitárias em vigor, nos termos da Resolução nº 06/FNDE/CD de 08 de maio de 2020. 

Nome do produtor/grupo: 

Número da DAP/CAF: 

VITOR MEIRELES, ____ DE _________ DE 2024 

Assinatura do representante legal 


